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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei Orgânica n.o 3/2006
de 21 de Agosto

Lei da paridade: estabelece que as listas para a Assembleia da
República, para o Parlamento Europeu e para as autarquias
locais são compostas de modo a assegurar a representação
mínima de 33% de cada um dos sexos.

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, a lei orgânica
seguinte:

Artigo 1.o

Listas de candidaturas

As listas de candidaturas apresentadas para a Assem-
bleia da República, para o Parlamento Europeu e para
as autarquias locais são compostas de modo a promover
a paridade entre homens e mulheres.

Artigo 2.o

Paridade

1 — Entende-se por paridade, para efeitos de apli-
cação da presente lei, a representação mínima de 33,3%
de cada um dos sexos nas listas.

2 — Para cumprimento do disposto no número ante-
rior, as listas plurinominais apresentadas não podem
conter mais de dois candidatos do mesmo sexo colo-
cados, consecutivamente, na ordenação da lista.

3 — Nas eleições em que haja círculos uninominais,
a lei eleitoral respectiva estabelece mecanismos que
assegurem a representação mínima de cada um dos sexos
prevista no n.o 1.

4 — Excepciona-se do disposto no n.o 1 a composição
das listas para os órgãos das freguesias com 750 ou
menos eleitores e para os órgãos dos municípios com
7500 ou menos eleitores.

Artigo 3.o

Notificação do mandatário

No caso de uma lista não observar o disposto na pre-
sente lei, o mandatário é notificado, nos termos fixados
na lei eleitoral aplicável, para proceder à sua correcção
no prazo estabelecido na mesma lei.

Artigo 4.o

Efeitos da não correcção das listas

A não correcção das listas de candidatura nos prazos
previstos na respectiva lei eleitoral determina:

a) A afixação pública das listas com a indicação da
sua desconformidade à presente lei;

b) A sua divulgação através do sítio na Internet da
Comissão Nacional de Eleições com a indicação referida
na alínea anterior;

c) A redução do montante de subvenções públicas
para as campanhas eleitorais nos termos da presente
lei.

Artigo 5.o

Deveres de divulgação

As listas que, não respeitando a paridade tal como
definida nesta lei, não sejam objecto da correcção pre-

vista no artigo 3.o são afixadas à porta do edifício do
tribunal respectivo com a indicação de que contêm irre-
gularidades nos termos da lei da paridade e comuni-
cadas, no prazo de quarenta e oito horas, à Comissão
Nacional de Eleições.

Artigo 6.o

Divulgação na Internet pela Comissão Nacional de Eleições

1 — A Comissão Nacional de Eleições assegura, no
prazo de quarenta e oito horas após a recepção da comu-
nicação prevista no artigo anterior, a divulgação através
do seu sítio na Internet das listas de candidatura que
não respeitem a paridade tal como definida nesta lei.

2 — As listas de candidatura divulgadas nos termos
do número anterior são agrupadas sob a identificação
dos respectivos proponentes.

Artigo 7.o

Redução da subvenção para as campanhas eleitorais

1 — Se violarem o disposto no n.o 1 do artigo 2.o,
os partidos, coligações ou grupos de eleitores, conforme
o caso, sofrem uma redução na participação nos 80%
ou 75% da subvenção pública para as campanhas elei-
torais previstas, respectivamente, nos n.os 1 e 3 do
artigo 18.o da Lei n.o 19/2003, de 20 de Junho, nos seguin-
tes termos:

a) Se um dos sexos estiver representado na lista de
candidatura em percentagem inferior a 20%, é reduzida
a participação naquela subvenção pública em 50%;

b) Se um dos sexos estiver representado na lista de
candidatura em percentagem igual ou superior a 20%
e inferior a 33,3%, é reduzida a participação naquela
subvenção pública em 25%.

2 — O disposto no número anterior não se aplica a
listas com um número de candidatos inferior a três.

3 — Se violarem o disposto no n.o 2 do artigo 2.o,
os partidos, coligações ou grupos de eleitores, conforme
o caso, sofrem uma redução de 50% na participação
nos 80% ou 75% de subvenção pública para as cam-
panhas eleitorais a que teriam direito nos termos dos
n.os 1 e 3 do artigo 18.o da Lei n.o 19/2003, de 20 de
Junho.

4 — Nas eleições para a Assembleia da República,
os resultados eleitorais obtidos pelo partido no círculo
eleitoral onde houve incumprimento dos n.os 1 e 2 do
artigo 2.o são abatidos aos resultados eleitorais nacio-
nais, em percentagem equivalente à da redução da sub-
venção pública para campanhas eleitorais calculada de
acordo com o disposto nos números anteriores.

5 — Nas eleições para os órgãos do município e da
freguesia, havendo diferentes tipos e graus de incum-
primento das listas apresentadas por um partido, coli-
gação ou grupo de eleitores para os diversos órgãos,
é tomada como referência a lista que pela aplicação
dos critérios dos números anterior implica uma redução
maior da subvenção pública para as campanhas elei-
torais.

Artigo 8.o

Reapreciação

Decorridos cincos anos sobre a entrada em vigor da
presente lei, a Assembleia da República avalia o seu
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impacte na promoção da paridade entre homens e
mulheres e procede à sua revisão de acordo com essa
avaliação.

Aprovada em 6 de Julho de 2006.
O Presidente da Assembleia da República, Jaime

Gama.

Promulgada em 5 de Agosto de 2006.
Publique-se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendada em 8 de Agosto de 2006.
O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de

Sousa.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Portaria n.o 841/2006
de 21 de Agosto

Na sequência da Portaria n.o 1176-A/2000, de 14 de
Dezembro (1.a série-B), o Instituto de Gestão Infor-
mática e Financeira da Saúde, no âmbito das suas com-
petências, levou a efeito o concurso público interna-
cional n.o 2005/24, com vista à celebração de contratos
públicos de aprovisionamento de material disposable de
bloco operatório.

Estes contratos são celebrados por artigo e forne-
cedor, podendo, no entanto, para o mesmo produto ser
seleccionado mais de um fornecedor para cada artigo.

Através destes contratos o Estado reconhece às firmas
a qualidade de fornecedor, sendo condição suficiente
para venderem aos organismos e serviços públicos os
produtos aqui referidos, com dispensa de formalidades.

Os fornecedores praticam, face a cada aquisição, os
preços e demais condições contratados, devendo as enti-
dades adquirentes, no momento da transacção, certi-
ficar-se, através do Catálogo de Aprovisionamento
Público da Saúde, dos preços e demais condições, uma
vez que poderão existir vários escalões de desconto, con-
soante as quantidades a adquirir ou os prazos de
pagamento.

Os contratos aqui mencionados são válidos em todo
o território nacional e vinculam as instituições e serviços
do Serviço Nacional de Saúde, podendo estas efectuar
as suas aquisições mediante ajuste directo independen-
temente do valor, nos termos da alínea b) do n.o 1 do
artigo 86.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
sendo suficiente a emissão de nota de encomenda, não
sendo exigida a celebração de contrato escrito, como
decorre da alínea d) do n.o 1 do artigo 59.o do referido
diploma legal.

Considerando que tal concurso está concluído,
importa homologar e, subsequentemente, divulgar as
condições de fornecimento ora seleccionadas.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Saúde, atento

o disposto na alínea c) do artigo 22.o dos Estatutos do
Instituto de Gestão Informática e Financeira da Saúde,
aprovados pelo Decreto-Lei n.o 325-A/2003, de 29 de
Dezembro, e nas alíneas d) do n.o 1 do artigo 59.o e
b) do n.o 1 do artigo 86.o do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho, e ao abrigo do n.o 1 da Portaria
n.o 1176-A/2000, de 14 de Dezembro, o seguinte:

1.o São homologados os contratos públicos de apro-
visionamento, de ora em diante designados por CPA,

que estabelecem as condições de fornecimento ao
Estado de material disposable de bloco operatório.

2.o Os produtos, fornecedores e números de CPA
constam do anexo à presente portaria.

3.o O Instituto de Gestão Informática e Financeira
da Saúde, de ora em diante designado por IGIF, divul-
gará, através do Catálogo de Aprovisionamento Público
da Saúde, de ora em diante designado por Cat@logo,
no site www.catalogo.min-saude.pt, todos os produtos
abrangidos por estes contratos, bem como as condições
de aprovisionamento agora homologadas.

4.o As condições de aprovisionamento constantes dos
contratos ora homologados são válidas para todo o ter-
ritório nacional e vinculativas para as instituições e ser-
viços do Serviço Nacional de Saúde, os quais farão as
suas aquisições, segundo as suas necessidades, após pré-
via consulta a vários dos fornecedores seleccionados.

5.o As aquisições efectuadas pelas instituições e ser-
viços do Serviço Nacional de Saúde devem ser feitas
pelo preço mais baixo possível e nas condições mais
vantajosas possíveis.

6.o Os fornecedores contratados comprometem-se a
praticar, em cada momento, os preços e condições mais
vantajosos para o Estado.

7.o Os fornecedores que estabeleçam preços e con-
dições mais vantajosas nos termos do n.o 5.o devem comu-
nicar ao IGIF, no prazo de cinco dias úteis, as respectivas
alterações, sob pena de exclusão do Cat@logo, desde a
data em que ocorreu a alteração não comunicada e até
à regularização da situação com a comunicação da
alteração.

8.o A falta de comunicação ao IGIF da alteração das
condições contratuais, designadamente da prática de um
preço mais vantajoso na sequência de ajuste directo com
uma instituição, pode ainda ser cominada nos termos
do artigo 26.o do caderno de encargos do concurso
público n.o 2005/24.

9.o Os preços estabelecidos nos contratos podem ser
revistos anualmente, nos termos do artigo 17.o do
caderno de encargos, ou em casos excepcionais devi-
damente fundamentados, de acordo com o previsto nos
artigos 17.o e 18.o do caderno de encargos.

10.o Todas as alterações às condições de aprovisio-
namento entrarão em vigor na data da actualização do
Cat@logo, uma vez aprovadas pelo IGIF.

11.o As instituições e serviços do Serviço Nacional
de Saúde, bem como os fornecedores, devem registar
trimestralmente no módulo apropriado do Cat@logo,
os totais das aquisições e das vendas, respectivamente.

12.o Os CPA celebrados ao abrigo da presente por-
taria têm a validade de um ano contado da data de
produção de efeitos da presente portaria.

13.o Os CPA mantêm-se em vigor até à data de homo-
logação de novos CPA, nos termos do artigo 6.o das
cláusulas jurídicas do caderno de encargos, não
podendo, no entanto, produzir efeitos por um período
superior a três anos desde a data de produção de efeitos
da presente portaria.

14.o Sempre que as instituições e serviços do Serviço
Nacional de Saúde necessitem de adquirir os bens cons-
tantes do anexo à presente portaria, só o poderão fazer
ao abrigo dos CPA ora homologados, uma vez que, nos
termos do artigo 2.o das cláusulas jurídicas do caderno
de encargos e do artigo 9.o das cláusulas técnicas espe-
ciais do caderno de encargos, os mesmos têm carácter
obrigatório.

15.o A presente portaria produz efeitos desde o dia
seguinte ao da sua publicação.

Pelo Ministro da Saúde, Francisco Ventura Ramos,
Secretário de Estado da Saúde, em 21 de Julho de 2006.


